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LEr !t5te8

EMENTA: Institri o Fundo Mruicipal
De Ával e dá outras providôncias.

O Prefeito do Município de Veíeute do Lério/PE 0o uso dÊ sues

atribuições logais que lhe são conferides por Lei, fago súer que a Cârnua
Municipal aprovou e Eu sanciono e pronnrlgo aseguinte Lei,

I DAS FTNALIDADES E DIRETRJZES GERAIS

ArL 1" - Fica instituido o Fundo de Aval, que terá suas fontes constituidas
nos term0s do Art. 6 dçsta Lei, sendo por objato da aplicaçâo de recursos e
desenvolvimento çcorômico e sociel do Próprio Município, medianto e

execuçâo de programa de frnancianento a0§ setores produtivos, em

consonfucis com o PImo Mrmicipd de Desenvolvinedo Rure! - P.M.D.R

ArL 2o - O Pleno Municipal de Desenvolvimento Rural
tsm afinalidade:

I - Dirynosticr as potenciali&des do Município;
II - Definir priorida&s e necessi&dss de população;

II - Estabclecer procedinentoó e deflegrer ações indispensáveis
desenvolvimento utto-sustentedo dr conunidade segundo
po&ncielidades.

ao

su es

ArL 3'- Respeitadas es disposições do Plano Municipal
de Desenvolvinento Rural, serõo observades as seguintes diretizes na
formrlaçâo do progrme de fnmcimento:

I - Concessüo de fmenciemcnto exclus)vamente eos setores produtivos do

Muicipio;
II - Tratamento preferenciel às etividedes produtivas de micro e pequero

empreendimentos municipeis, especialmente à produção agricole ehavés de

proôtores qr üvem e,mrqine & cconomiaf{dlir.
I
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III - Coujugaçâo do crédito con assistência técnicas espocializeda pars csda
projeto;

IV - Elaboraçâo de orçameúo mral pra as aplicaçôes de recüÍsos;

V - Apoio a criação de novos cetrtros, atividades e pólos dinânicos no
Municipio, que estimrlarem areôção dos dispridades de renfu
VI - Preservaçâo do meio mbiede.

II - DA§ MODALIDADES

ArL 4' - O Fundo se Destinrró:

I - À cobertura de operuçôes de crédito garantidas pela concessão de aval
junto ao Banco do Nordeste 0 outras instituições flrnanceiras com Sede na
regiâ0, pelos benefi cifr ios.

II - ao fomento de atividadçs de micro Ç pequenos portes, visando ageraçfl0
de erryregos e o amedo darendapratúalhadorçs e proúÍores;

III - Ao apoio a criaçâo de novos centros, aÍividades e pólos de

dessuvolvimento do Município, que estimulem a reduçõo das dispuidades
regionais de rend4
IV - Ao inceotivo à dinarnizaçôo e diversificaçôo de *ividades econômicas,
aos treinamentos e capacitaçâo de produtores, no sentido de aprimorar suas

aptidões , ofcrecendo-thes novas tectrologias relativas so progresso
proôúivo;

V - Ao p8gâmento de débitos avalizados na forma desta Lei, nôo honrados
pelos tomadores.

Parágrafo Único - Pare o fm do disposto nos Incisos I e Y, parte do

Fundo Municipel de Aval poderri ser utilizado psra s celebraçâo de

convênios com instituições, empreses ou técuicos previamente qualificados ,
no propósito de elaborar projetos a.brangendo Bspectos técniços, financeiros,
organizacionais, adminiskativos, de capacidade gerencial, qualificaçâo de

môo de obra e de comercialüaçâo, pars a viabilizaçâo e garantia do objeto do

progrErr.
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III- DOS BENETICIÀRIO§

Art 5" - Sôo beneficiririos da concessüo de aval pelo

Fundo Municipal de Aval os micros e pÇquenos produtores que

desewolvmr úividades proúÍivas no setor agropectário.

Parágrafo Unico - Para efeito de classificaçôo quanto ao porte do muturirio
contemplado com garantia pelo Fundo Municipal de Aval será considerado o
proprietório, posseiro arrendetário ou parceiro que faz a exploraçôo de área
nral de o limite de dez (10)hectares.

IV-DOS RECUR§OS E APLICAÇÕES

Art. 6" - Constituem fontes de recursos do Fundo
Municipal:

I - Receita Orçamentária de Secretaria Municipd de Agricultura e Recursos
Ilí&icos, dc o limite de 3096 ;

II - Receite Orçanentriria da SecretaÍia Municipal de Desenvolvimento
Commitfoio e Açâo Social, de o linite de 147e;

III - Quaisquer doaçôes de entidades públicas e privadas que desejen
puticip,r dc progrmas de reôryflo & dispridadcs sociais;

IV - Rendimentos gerados por aplicações finauççiras dos recursos
disponíveis;

V - Retorno dos finançiamentos avalizados e pagos pelo Fundo, na forma
do Art 4, inciso VIdcstaI*i;

VI - Contribuiçâo efetuada pelo Benefrciário do Fundo, conforme regimento
irúeruo posterior Çm fmçâo dapresede Lri.

fut 7 - Fica o Poder Executivo rutorizado I matrtÇr n0
mercado de Aplicaçôes Financçiras, valor equivalente ao montarte
avalizado, podendo utilizar estes recürsos para complementar a cobeíura das
obrigações assumidas pelo Fundo Muricipal de Aval na hipótese do mesmo
nâo dispor de recunos súciedes. 
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Art. 8' - O Fundo Municipal de Aval, constituído para
garautias de fiucionamedos de projetos agicolas, corresponderá

obrigaloriamente, a 50o/o do valor que vier a ser finuciado com aval do
mesmo.

Parágrafo Único - 0 Fundo assumirá os riscos operacionais dos
Íinmcimrerúos eé o limite total constituído na fonna preüsta neste utigo.

v-Dos LIMITES, PRAZOS, GARANTIAS E ENCARGOS
TINANCEIROS

ArL 9" - Cúerá a Câmara Municipat de Vereadores
estabelecer anuaünente, até o dia 20 de narço, o linite de responsúilidades
que o Fundo Municipal de Aval, assumiró para a garantia dos Contrúos
Íinanciados pelo program s., ouvido o Conselho Municipal de
Desenvolvimedo Rrral.

Parrforafo Único - Se o Poder Legisl*ivo Municipal nôo estúelecer novo§
limites de responsúilidade r0 prazo fixado neste artigo, Ter-se-á por
renovado o linite estabelecido para o exercício pra o exercício ailerior.

Art t0 - Os prazos para pagüncnto dos Íjnanciamentos
avalizados serâo fuados por ocasiâo da análise do projeto, em funçôo do seu

tempo de execuçâo e da capacidade de pagamento do empreendiuento e dos
beneÍiciários, observmdo-se os segufuÍes prazos máximos:

I - Custeio Agdcolg até 90 dias após o ténnino previsto pra colheitq,

II - Oúas operações, conforme estabelecido em contdo por finalidade.

Art 11 - O finalciamentos avalizados pelos recursos
do Fundo Municipal de Aval estâo sujeitos ao pagamento de juros, conforme
políticado Govtrno precade caso.

Art 12 - 0s encargos Íinancçiros pars os casos de
inpedineúo obedecerâo aos critérios leSa\eme admitidos.
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IY- DAADMINTSTRAÇÃO

Art 13 - Cúe ao Conselho Municipal de Desenvolvimcnto
kral-CMDR:
I - esabelcccr priorida&s dc ryliação de recunos, nos tennos desta I*i;
II - analisar e cnquadru os projetos no Plano Municipal de Desenvolvimento
Rrral-Pl,lDB
III- acompanhar e avaliar os projetos avalizados, objetivando comprovü s
gnraçâo de eryrego pre-aeenninaat
IV - cvaliar os rg&rlbdos d*idos;
Y - fiscalizsÍ os projetos garantindo s corrçts utilizaçâo dos rçcursos
evalizados;

VI - movinentaÍ a conta de depósito do Fundo Municipel de Aval, bem

como ecoucessüo de aval nos tennos dessaLei;

MI- elúorar o seu regimeúo iúmo;
VIII - aprovar os balancetes mensais e os balanços anuais do Fundo, bem

como fiscalizar execuçüo orçamsrrfoia da aplicaçfu de recunos.

YII- DO CONTROLE E PRESTAÇAO DE CONTAS

fut 14 - O Fundo teró contúilidade própria, registrando
ncla todos os atos e fatos a elc referentes, inclusive os balancetcs e balrnços
mrcis.

Parágrafo Único - O C.M.D.R . fará publicar oe balanços anueis do
Fundo Municipal de Aval.

Art 15 - O Município através do CMDR, e com
antecedência mínina de 90 dias, poderá decretar, por quaisquer motivos, a
dissoluçâo do Fundo, cessmdo todas dividades.
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Art 16 - Decretada a dissoluçâo do Fundo, este somÊnte

çstará definitivamente extinto quando houver a quitaçâo geral de suas

obrigaçôes, jumo a quaisqrer instituiçâo firmceira.

Art 17 - O saldo apurados cm contas correntes do Fundo
terá sua destinaçâo decidida pelo Conselho, que se encarregará de fuar os

créditos pra a devolução dos recursos eúe os puticipades e doadores.

D(_ DA§ DISPOSIÇÕES GERAIS E TRÀI\ISITORIA§

Art lE - E facultativa a opçâo dos contemplados pelo

Fundo Municipal de Avd. a adesôo ssegur0 de pessoa fisica, em fungão dos
financiameúos avalizados pelo referido Fundo .

Art 19 - Os casos omissos serâo resolvidos pelo CMD[-

Àrt. 20 - Esta Lei enkará em vigor na deta de sua
publicaçõo.

Gabinete do Prefeito do Município de Vertente do Lério, em

11 de Agosto de 1998.

f4
VALDI
= PREFEIT0 =
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